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    De Everaldo para Vivian.




    Se é a vida que me ensina,




    Tu és quem me ensina a viver...




    Pois se ensinar é minha sina,




    Tu me reensinas a aprender...




    Em minhas lições como professor, perante a uma plateia de alunos atentos, posso até transparecer alguma segurança no que ensino. Mas o que aquelas dezenas de pares de olhos vidrados não sabem é que esta aparente força que me move a ensiná-los vem de uma mulher que com amor, mas muita energia, dá estabilidade aos meus devaneios e segurança para eu cumprir esta nobre tarefa que é ensinar o Direito.




    Assim, quando termino de atualizar este texto para, enfim, encaminhar à editora para a sua publicação, penso mais uma vez se poderia ser capaz de fazê-lo sem a tua companhia... Será que se tivesse seguido sozinho (sem a tua presença), percorrido algum outro caminho, esta tarefa restaria cumprida? Sim, é possível.




    Mas renovo a certeza de que se os passos dados não fossem por ti acompanhados, se os meus dias de trabalho não fossem por ti contemplados, esta obra não teria a alma e o sentimento que contém e que, agora, ofereço ao meu leitor.




    Assim, amor, dedico a ti, mais uma vez, cada página, cada palavra e também todas as ideias e toda a inspiração. A ti, junto com o sabor da vitória, entrego o prazer de ter concluído e atualizado este livro, que agora segue para ganhar o mundo, pois foi sob o teu amparo, o teu cuidado, a tua dedicação, que foi arquitetado, construído, revisado e acabado.




    Então, docinho... Quisera Deus que este livro possa vir ajudar na luta pela igualdade e, de alguma forma, na conquista por uma sociedade mais justa e solidária. Quisera que este livro, mesmo que tímido, possa vir a servir ao pensamento e contribuir com a palavra e com o argumento dos que têm propósito e vontade de agir.




    E, se assim for, quero que também seja tua a satisfação, pois foi tua a paciência, o carinho, o incentivo e a dedicação.
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    CATEGORIAS ESTRATÉGICAS




     




    Rol de categorias que o autor considera estratégicas à compreensão do seu estudo, com seus respectivos conceitos operacionais.




     




    Ações afirmativas: ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. Na sua compreensão, a igualdade deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos, e passa a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade.1




     




    Cotas para negros em universidades: se pode dizer que a política de cotas para negros em universidades consiste em uma espécie de ações afirmativas, com o fim específico de eliminar o preconceito de cor/raça, determinando que uma parcela de vagas nos cursos universitários seja destinada a indivíduos pertencentes a esses grupos da população historicamente estigmatizados e, portanto, socialmente vulneráveis e fragilizados.




     




    Direitos fundamentais: o conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem por finalidade básica o respeito à sua dignidade, por meio de sua proteção contra o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana.2




    Discriminação racial: na presente Convenção, a expressão “discriminação racial” significa qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas na raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por fim ou efeito anular ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igualdade de condições, dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais nos domínios político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da vida pública.3




     




    Estado: “[...] se poderá conceituar o Estado como a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território. Nesse conceito se acham presentes todos os elementos que compõe o Estado, e só esses elementos. A noção de poder está implícita na de soberania, que, no entanto, é referida como característica da própria ordem jurídica. A politicidade do Estado é afirmada na referência expressa ao bem comum, com a vinculação deste a um certo povo e, finalmente, a territorialidade, limitadora da ação jurídica e política do Estado, está presente na menção a determinado território”.4




     




    Estado Contemporâneo: a denominação de Estado Contemporâneo é aplicada a uma variação de Estados existentes na atualidade, os quais, independentemente dos fundamentos ideológicos específicos em suas constituições, apresentam basicamente as seguintes características: a) consagração dos Direitos Individuais; b) inserção, como Direitos Fundamentais, dos Direitos Sociais e/ou Coletivos; c) objetivando a efetivação desses Direitos, estabelece e disciplina a intervenção estatal nos domínios econômico e social.5




    Negro: para fins deste estudo, a categoria “negro” possui o significado da soma de “preto” mais “pardo”. Assim, segundo é o magistério de João Feres Júnior6, ao se utilizar a categoria “negro”, conforme é a proposta do Movimento Negro, está se articulando uma crítica à ideologia do branqueamento, transformando os afrodescendentes de “classe em si” em “classe para si”.




     




    Preconceito: a expressão “preconceito” relaciona-se a percepções endógenas de um indivíduo, constituídas a partir de seu processo educacional e vivencial relativamente a pessoas ou grupos de pessoas que se diferenciam por possuírem características fenotípicas distintas, ou por serem originárias de outro país ou nação, por serem de outra etnia, por possuírem algum tipo de deficiência física ou mental, ou por serem de outro sexo.7




     




    Princípio da Igualdade: com efeito, por via do Princípio da Igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos.8




     




    Princípio da Proporcionalidade: a aplicação do Princípio da Proporcionalidade impõe a observância de seus três subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. Uma medida é considerada adequada quando o meio escolhido é idôneo para alcançar o fim colimado; é necessária, se não há outra menos gravosa para a persecução da finalidade estabelecida e, finalmente, proporcional em sentido estrito, se não houve restrição excessiva a um direito, ou aplicação de um ônus sem um correspondente benefício.9




     




    Racismo: com o termo “racismo” se entende, não a descrição da diversidade das raças ou dos grupos étnicos humanos, realizada pela antropologia física ou pela biologia, mas a referência do comportamento do indivíduo à raça a que pertence e, principalmente, o uso político de alguns resultados aparentemente científicos, para levar à crença da superioridade de uma raça sobre as demais. Este uso visa a justificar e consentir atitudes de discriminação e perseguição contra as raças que se consideram inferiores.10




    Notas




    

      

        1. Gomes, 2001, p. 20.


      




      

        2. Moraes, 2004, p. 39.


      




      

        3. Art. 1º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/discrimina/lex81.htm>. Acesso em: 29 dez. 2016.


      




      

        4. Dallari, 2003, p. 118.


      




      

        5. Pasold, 2003, p. 57.


      




      

        6. Feres Júnior, 2006.


      




      

        7. Vieira Júnior, 2006, p. 27.


      




      

        8. Mello, 2007, p. 18.


      




      

        9. Braga, 2004, p. 170


      




      

        10. Bobbio; Matteucci; Pasquino, 2004, p. 1059.
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    PREFÁCIO




     




    Um dever de honestidade me obriga a abrir este prefácio confessando a enorme admiração que tenho pelo Prof. Everaldo Medeiros Dias. Não seria justo que o leitor corresse os olhos pelo restante desta minha apresentação sem me saber que sou alguém suspeito e, portanto, que minhas palavras são tendenciosas.




    Não se trata, porém, dessas amizades construídas por um convívio constante e antigo. É certo que o conheci há quase uma década; mas, de lá pra cá, devemos ter estado juntos menos d’uma dúzia de vezes, se tanto. Pra se ter uma ideia, desde a primeira vez, estivemos juntos sempre na mesma circunstância: quando vou proferir palestras na Faculdade de Direito da Universidade do Vale do Itajaí, a Univali. Não foram tantas e, fazendo uma conta por alto, meia dúzia de encontros seria mais próximo do real. Considero-me professor afetivo da Univali, embora a distância m’impeça de ser efetivo.




    O leitor, então, poderá coçar a cabeça e perguntar-se: “que raio de suspeição é essa que se calça em tão pouca convivência?” Não me é difícil explicar. Já o admirei no primeiro dedo de prosa, quando fomos apresentados um pouco antes de subirmos para minha primeira palestra em Itajaí, estando ele na mesa. Bastou esse dedo de prosa pra perceber-lhe o caráter que os anos só vieram confirmar: jurista dedicado, mas em nada apavoneado – pavonice que, é notório, constitui um das doenças que mais acometem os bacharéis em Direito.




    Mas há aqueles, como o Prof. Everaldo, que não se casam com tais vaidades e percebem, ou melhor, e vivem o Direito como o esforço de dar a cada um o que lhe é devido, como já diziam os romanos, compreendendo-o como arte do bom e do justo. Não se servem do Direito para se elevarem, mas servem ao Direito para elevá-lo e, assim, trabalhar em favor da sociedade. E o Direito é um instrumento social indispensável.




    O melhor direito é o resultado do diálogo fundamentado, do diálogo – ou agir comunicativo, se preferirem –, da alteralidade: a construção da relação com o outro (alter) como caminho para a construção das soluções sociais. Por mais abalizada que seja uma voz – e há vozes abalizadas, a história o demonstra –, existe a possibilidade de a melhor solução ser diversa. E já no primeiro bate-papo percebi tratar-se de gente que tem paixão pelo Direito, em lugar de pavonear catilínias intermináveis, a bem de se promover ou exibir.




    Se alguém duvida do qu’estou dizendo, terá neste livro a prova de minhas afirmações. A análise aqui construída, apesar da sua envergadura e profundidade, não exibe qualquer traço de arrogância. Pelo contrário, é um argumento contundente, mas que se oferece como proposição para o diálogo e que tem por objetivo, essencialmente, o bem da – o melhor para – a República e a sociedade.




    A partir da publicação deste livro, o debate sobre o tema simplesmente não prescinde da consideração da pesquisa feita pelo Prof. Everaldo. Seria uma leviandade tratar do tema sem levar em conta as suas análises, os seus argumentos, enfim, a sua manifestação na ampla assembleia que constitui – ou melhor, que deve constituir – o Estado Democrático de Direito.




    Em suma, é sempre uma honra poder prefaciar uma grande obra de um grande jurista. É o que lhes apresento. É o que s’encontra nas páginas seguintes.




     




    Com Deus,




    com Carinho,




    Gladston Mamede1




    Nota




    

      

        1. Gladston Mamede é doutor e bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais, membro do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, diretor do Instituto Jurídico Pandectas e autor de diversos livros publicados pela Editora Atlas.
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    INTRODUÇÃO




     




    O presente livro, intitulado Cotas para negros em universidades: Função Social do Estado Contemporâneo e Princípio da Proporcionalidade, é fruto da dissertação que, como requisito para a obtenção do título de mestre em Ciência Jurídica pela Univali – Universidade do Vale do Itajaí, defendi no dia 1º de abril de 2010, quando obtive da banca examinadora a nota máxima, 10,0 (dez), com distinção e louvor. Porém, para atender ao convite da Editora Paco para a publicação deste texto como livro, tive que revisá-lo e, sobretudo, atualizá-lo, pois entre 2010 e 2016 alguns acontecimentos importantes ocorrem, como, por exemplo, a Lei 12.288 de 20 de julho de 2010, que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial; o julgamento pelo STF da ADPF 186 em 26 de abril de 2012, que reconheceu a constitucionalidade das cotas raciais em universidades; e a Lei 12.711 de 29 de agosto de 2012, que instituiu a Lei de Cotas nas Universidades Federais, isto apenas para citar algumas das questões mais importantes que sobrevieram a conclusão do texto original em 2010.




    Mas o objetivo científico, de uma forma geral, permanece aqui o mesmo, qual seja o de investigar e analisar a adoção de políticas de cotas para negros em universidades como forma de efetivação da Função Social do Estado Contemporâneo e a sua necessária adequação ao Princípio da Proporcionalidade.




    Assim, o livro está estruturado em três capítulos. O Capítulo 1 trata do Estado Contemporâneo e as ações afirmativas como efetivação do Princípio da Igualdade. Para tanto, este primeiro capítulo está dividido em três partes. A primeira parte foca o estudo na evolução histórica do Estado até chegar ao Estado Contemporâneo, dando ênfase à sua principal característica, a Função Social. Na segunda parte discorre-se sobre o Princípio da Igualdade, tema fundamental à sustentação teórica acerca das cotas para negros em universidades, dando destaque à diferenciação entre a igualdade formal e a igualdade material. Já a terceira parte deste primeiro capítulo trata, de maneira geral, sobre as ações afirmativas como instrumento para a busca da igualdade material, enfocando seu conceito, suas origens e suas diversas modalidades.




    O Capítulo 2 trata dos fundamentos do preconceito racial, e está igualmente dividido em três partes. A primeira parte diferencia as definições e conceitos fundamentais referentes ao preconceito racial, em específico quanto às raças humanas, à etnia, ao preconceito, à discriminação e o racismo, para propiciar, assim, uma melhor elucidação do tema proposto como um todo. Na segunda parte, o estudo está focado nos fundamentos do preconceito racial e nas lutas para combatê-lo, discorrendo sobre questões históricas que formaram e enraizaram o preconceito racial, bem como os exemplos de lutas no seu combate. Já a terceira parte trata do preconceito racial na realidade brasileira, trazendo dados estatísticos referentes à discriminação dos negros no Brasil na atualidade, questionando, ainda, sobre a existência no Brasil de uma democracia racial ou um racismo cordial.




    Desta forma, já tendo identificado a Função Social como a principal característica do Estado Contemporâneo e a existência da desigualdade racial no Brasil, o Capítulo 3 passa a tratar da política de cotas para negros em universidades e a sua necessária adequação ao Princípio da Proporcionalidade. A exemplo dos dois primeiros capítulos, este também está dividido em três partes. A primeira parte trata de discorrer sobre as cotas para negros em universidades, trazendo seus fundamentos e características. A segunda parte trata da política de cotas para negros na realidade brasileira de forma específica, trazendo questões clássicas e polêmicas e a experiência, sobre a questão vivida por algumas das principais universidades brasileiras. Na terceira parte, discorre-se sobre a necessária adequação da política de cotas para negros em universidades ao Princípio da Proporcionalidade e seus subprincípios.
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    CAPÍTULO 1. O ESTADO CONTEMPORÂNEO E AS AÇÕES AFIRMATIVAS COMO EFETIVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE




     




    1. O Estado Contemporâneo e suas bases históricas




    Inicialmente, objetivando melhor sequência e sustentação teórica quanto à abordagem do tema proposto para o presente livro, qual seja, discorrer sobre a adoção de políticas de cotas para o ingresso de negros no ensino superior no Brasil e a sua adequação ao Princípio da Proporcionalidade, penso ser necessário tratar, neste capítulo, sobre algumas concepções acerca do que vem a ser o Estado, suas peculiaridades, formação e evolução histórica, além de sua função no mundo contemporâneo. No entanto, tratarei do referido assunto aqui de forma breve e sem a pretensão de exauri-lo, servindo, estes estudos preliminares, apenas de base para a sustentação teórica do tema central e motivador da pesquisa que dá base a este livro.




    1.1 O Estado – noções preliminares




    O ser humano, como é evidente, é um ser essencialmente social. Assim, desde os tempos mais remotos, em que eram apenas caçadores coletores, homens e mulheres vivem em agrupamentos sociais, cuja organização dos modos de convivência foi se aperfeiçoando ao longo dos séculos. Portanto, por característica fundamental, os seres humanos formam comunidades sociais vitais à sua sobrevivência, adquirindo estas, por imperativo da ordem social vigente, determinada organização política.




    Genericamente, se pode apontar a família como elemento fundamental da organização social humana, esta formada essencialmente pelos pais e seus filhos. Jean-Jacques Rousseau1 confirma e dá respaldo a essa afirmação, asseverando que a família é o primeiro modelo de sociedade política. O pensador iluminista compara o pai de família ao chefe da sociedade e os filhos ao povo, os quais tendo nascido livres como os membros de outros agrupamentos sociais, somente abrem mão de suas liberdades para atender suas conveniências. Darcy Azambuja diz ser a família “a primeira em importância, a sociedade natural por excelência [...]”.2 Por sua vez, a sociedade, conforme se compreende da lição de Azambuja, é a organização formada pela união voluntária de seres humanos, os quais realizam de forma eficaz um objetivo perseguido por todos.




    Desta forma, como visto, a sociabilidade é da essência da natureza humana, ou seja, o ser humano necessita para a sua sobrevivência, de abrir mão de parte de sua liberdade em prol de objetivos os quais somente poderão ser alcançados por um grupo organizado. Portanto, para a realização de seus diversos objetivos, o ser humano forma agrupamentos variados, possuindo, cada um deles, sua ordem e disciplina necessária ao alcance dos fins almejados por seus componentes. Estes grupos humanos podem ser chamados de sociedades, a exemplo de igrejas, escolas, associações diversas, etc.




    Assim, em decorrência da complexidade das relações sociais humanas, constituiu-se uma sociedade, a qual objetiva, genericamente, a paz social e o bem comum. A esta sociedade se dá o nome de Estado.




    O filósofo Jean-Jacques Rousseau3, citado anteriormente, no fervor do pensamento iluminista4 e construindo o que foi o fundamento ideológico da Revolução Francesa5, discorreu que, da mesma forma que o homem possui poder supremo sobre as partes do seu corpo, o corpo político, formado pelo pacto social, deverá exercer poder sobre os seus. Portanto, para o teórico do movimento revolucionário francês, esta sociedade formada pelo corpo político denominado de Estado, é formada, justamente, por um pacto, o qual denominou de “Contrato Social”, fruto do depósito, por cada membro de tal sociedade, de parcela de seu poder individual em prol de um poder unitário e soberano. Esta concepção contratualista tem suas bases no pensamento disseminado Thomas Hobbes, em Leviatã,6 e que posteriormente foi aperfeiçoada por John Locke, em sua obra intitulada Segundo Tratado sobre o Governo Civil.7




    Conforme alerta Dalmo de Abreu Dallari8, existem diversas concepções teóricas sobre o Estado, resultando conclusões absolutamente distintas. Darcy Azambuja afirma que o Estado, na verdade, é uma sociedade constituída de um conjunto organizado de indivíduos, cujo objetivo permanente se constitui na realização do bem comum. Azambuja arremata asseverando que a esta organização se dá o nome de sociedade política, justamente, em razão de afirmar-se por normas de Direito Positivo.




    Assim, conforme se compreende do magistério de Dalmo de Abreu Dallari, as várias teorias existentes acerca do surgimento do Estado, enquanto organização social e política podem ser condensadas em três posicionamentos fundamentais, quais sejam: a) o Estado sempre existiu. Esta corrente parte do pressuposto de que, sendo o ser humano um ser social por essência, sempre teve integrado numa organização social, a qual, para garantir a paz social e o bem comum, sempre esteve dotada de poder para impor o regramento de comportamento; b) o Estado surgiu somente após atender determinadas necessidades sociais específicas, não sendo, assim, concomitante o surgimento da sociedade humana e do Estado. Este posicionamento, segundo Dallari, é defendido pela maioria dos autores; c) o conceito de Estado não é único e aplicável a todos os tempos, constituindo-se em um conceito histórico atrelado à ideia e ao exercício da cidadania.




    Muito embora não exista consenso quanto ao início do surgimento do Estado, no presente estudo defende-se a posição adotada conforme a segunda corrente. Tal convencimento é amparado no magistério de Paulo Márcio Cruz9, nas lições apresentadas em sua obra Política, poder, ideologia & Estado Contemporâneo, na qual apresenta como primeira forma de organização estatal o Estado Absolutista Monárquico.10 Segundo tal entendimento, somente neste período de evolução da organização político-social, todos os elementos indispensáveis ao reconhecimento da entidade estatal encontram-se verdadeiramente presentes, quais sejam: povo; território determinado; soberania (poder); ordem jurídica; objetivo determinado (o bem comum). Dalmo de Abreu Dallari também expressa tal entendimento:




    [...] se poderá conceituar o Estado como a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território. Nesse conceito se acham presentes todos os elementos que compõe o Estado, e só esses elementos. A noção de poder está implícita na de soberania, que, no entanto, é referida como característica da própria ordem jurídica. A politicidade do Estado é afirmada na referência expressa ao bem comum, com a vinculação deste a um certo povo e, finalmente, a territorialidade, limitadora da ação jurídica e política do Estado, está presente na menção a determinado território. (Grifo do autor)11




    Após refletir sobre o conceito de Estado, passo a discorrer, de forma breve, sobre sua evolução histórica.




    1.2 A evolução histórica do Estado




    É no estudo da evolução histórica do Estado que se encontram as bases principiológicas do Estado na atualidade. Esta análise é essencial aos fundamentos teóricos do presente estudo. Assim, os fundamentos do Estado se moldaram e se forjaram ao longo dos tempos, adaptando-se às necessidades humanas e consolidando-se no Estado Absolutista Monárquico, construído pela afirmação do poder supremo do soberano dentro dos limites de um território determinado.




    Portanto, é opção que adoto neste livro, apresentar como marco de nascimento do Estado o surgimento do Estado Absolutista Monárquico, que se consolidou a partir do desmantelamento do Feudalismo12, no final da Idade Média13 e o início da era Moderna, quando o Poder concentrava-se nas mãos do monarca, que exercia seu domínio sobre determinado território. Assim, pode-se apresentar uma divisão dos momentos evolutivos do Estado, em: Sociedades Pré-Estatais (sociedades anteriores à consolidação do Estado); Estado Absolutista Monárquico (período de surgimento do Estado); Estado Liberal (a partir das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII, opositores do antigo regime absolutista, que propunham um Estado mínimo, isto é, não intervencionista); e o Estado Contemporâneo (que surgiu com a intensificação da crise liberal, pautando-se na intervenção estatal, sobretudo na área social).




    1.2.1 As sociedades pré-estatais




    Conforme leciona Paulo Márcio Cruz14, antes do surgimento do Estado Moderno, existiram “a Sociedade Acéfala, a Sociedade Segmentada, a Cidade-Estado, o Império Burocrático e a Sociedade Feudal”. O referido autor discorre que na sociedade acéfala praticamente não existia desenvolvimento econômico e seus integrantes viviam basicamente da caça e da pesca. O Poder era baseado na tradição, sendo exercido por chefes com poderes normalmente limitados. Os esquimós e os índios americanos são exemplos dessas sociedades.




    A Sociedade Segmentada, segundo Paulo Márcio Cruz, pelas peculiaridades que apresenta, dá origem a um embrião de Estado. Constituía-se em sociedades agrícolas e, por tal motivo, com interesses estáveis sobre à terra. Possuía uma aristocracia hereditária, além de várias classes e castas. O autor sintetiza esclarecendo que na Sociedade Segmentada existia certa diferenciação política estável e permanente, com aparelhos burocráticos especializados. Além do mais, tal sociedade permitia a acumulação de excedentes econômicos, o que propiciou o aparecimento de uma elite.




    Por sua vez, a Cidade-Estado, cujos principais exemplos são a Roma Republicana e a Atenas dos cinco séculos anteriores à era Cristã, se constituiu em uma organização política baseada na cidadania e igualdade legal e política. Paulo Cruz salienta que “esta forma de organização política, por seus princípios, foi o antecedente imediato do Estado Moderno na última fase do feudalismo”.




    Já no Império Burocrático, cuja composição social era muito heterogênea, diversos interesses tinham que ser integrados pela burocracia ou mesmo de forma coercitiva, exigindo do governo um controle rígido sobre a polícia e o exército. Esta forma de poder surge da necessidade de realização de grandes obras, como irrigações, monumentos religiosos ou conquistas de outros povos. O poder burocrático era exercido por dinastias legitimadas por crenças religiosas. Paulo Márcio Cruz cita como exemplos os impérios Inca, Azteca e o Império Chinês do século I a.C. até o século VI d.C.




    A Sociedade Feudal foi caracterizada por uma economia agrícola e por uma autonomia local fundamentada, principalmente, pelo poder da nobreza aristocrática.
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